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ERRO MEDICO — CHOQUE ANAFILATICO - CIRURGIA DE CORRECAO DE SEPTO NASAL -
HOMICIDIO CULPOSO

EMENTA

ACORDAO: Homicidio culposo ocorrido em clinica de cirurgia praticado por médico anestesista que assistia
a vitima durante operacéo de correcéo do septo nasal. Ministragdo do medicamento Tilatil sem a devida
cobertura de corticéides, ignorando-se as adverténcias do fabricante. Anamnese da vitima conhecida do réu.
Inobservancia do dever objetivo de cuidado por parte do profissional. Incidéncia da causa de agravacgéo da
pena. Nao constitui bis in idem a imputacéo de homicidio culposo praticado com inobservancia de regra
técnica de profissédo se o agente, no exercicio da medicina, deixa de adotar providéncia exigida no
desempenho de seu mister, porquanto a causa de agravacao decorre de um plus de culpabilidade que é
acrescida a falta do dever de cuidado objetivo do profissional. Demonstrado que o acusado Luiz Carlos, no
final da cirurgia realizada na vitima, administrou nela o medicamento Tilatil sem proceder a devida cobertura
de corticéides, quando a regra técnica recomendava, ignorando as adverténcias do fabricante contida na
bula, assumindo risco desnecessério que culminou por levar o paciente a arritmia seguida de parada
cardiaca em decorréncia da reagdo alérgica, proporcionando o éxito letal, resultado perfeitamente previsivel
e que poderia ser evitado, tivesse atuado observando regra técnica da profissao, inquestionavel
apresenta-se o acolhimento da pretensao punitiva, merecendo também confirmacéo a sentenga na parte em
que absolveu o acusado Geraldo Chini, que na condi¢do de médico da familia da vitima elaborou o laudo de
risco cirdrgico, pois nenhuma prova existe de que tenha ele concorrido para o resultado letal. Recursos
improvidos. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelag¢édo Criminal n® 5879/2002, em que figuram
como Apelantes: 1. Ministério Publico; 2. Luiz Carlos de Almeida da Silva e Apelados: Os mesmos e Geraldo
Chini. Acordam os Desembargadores que comp8em a Terceira Camara Criminal do Tribunal de Justica do
Rio d e Janeiro, por unanimidade, em rejeitar a preliminar, € no mérito por maioria negou-se provimento ao
recurso. No que concerne ao recurso do M.P., a decisé&o foi unanime, nos termos do voto do Desembargador
Relator, que integra o presente na forma regimental. Vencido o Des. MARCUS BASILIO. Luiz Carlos Almeida
da Silva e Geraldo Chini foram processados como incursos no artigo 121, 88 3 e 4°, primeira parte, do
Cddigo Penal, sendo o primeiro condenado a pena de 1 ano e 4 meses de detencgéo, substituida por duas
restritivas de direitos: uma de prestacéo de servicos a comunidade outra de prestacao pecuniaria em favor
dos dependentes da vitima ou de entidade publica com destinagdo social, no valor de 100 salarios minimos,
pelos fatos narrados na dendncia de f. 2/2B, que integram o presente na forma regimental e serdo lidos na
sesséo de julgamento, logrando Geraldo Chini a absolvigdo com fulcro no art. 386, 1ll, do CPP.
Inconformados com a sentenca, apelaram o Ministério Publico e a defesa de Luiz Carlos Almeida da Silva.
Aquele buscando a condenacgéo do médico Geraldo Chini, responséavel pela elaboracao do risco cirargico,
destacando que seu atuar foi descuidado por ndo considerar o histérico alérgico da vitima na avaliacao
apresentada ao cirurgido e ao anestesista responsaveis pela operacao, pois deixou de solicitar teste de
estimulo com ACTH que poderia ter demonstrado a excessiva alergia do paciente e a necessidade de
conjugar a ministragdo de corticdide com a medicacao Tilatil que, segundo parecer médico - legal, foi
responséavel pelo 6bito. Assinala que a auséncia de qualquer menc¢éo ao uso de corticéide por parte do
apelado demonstra sua negligéncia e, ao mesmo tempo, contribuiu para negligéncia do anestesista. Ja a
defesa de Luiz Carlos suscita preliminar pretendendo o afastamento da causa de aumento de pena
relacionada com a inobservancia de regra técnica de profissédo, para que o apelante possa ser beneficiado
com a suspensdao condicional do processo, a rgumentando que a causa de agravacao da pena serviu a um



sé tempo de nuclear da culpa, erigindo a conduta do recorrente a categoria de crime, e de majoracdo da
reprimenda, o que constituiria bis in idem. Enfatiza que, para que caiba a incidéncia da causa de aumento
em andlise, é imprescindivel que, além de o agente ter faltado com o dever objetivo de cuidado que incumbe
a todos que transitam em sociedade, deixe de observar regra técnica de profissdo, arte ou oficio. No mérito,
diz que ficou demonstrado de forma inequivoca a total improcedénc



